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1.  APRESENTAÇÃO 

Este manual foi desenvolvido pela Controladoria-Geral do Município do Recife- CGM 
com o objetivo de fornecer um guia prático para gestores públicos e Organizações da 
Sociedade Civil (OSCs) que celebram parcerias com a Administração Pública 
Municipal. 

Com base na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, conhecida como Marco Regulatório 
das Organizações da Sociedade Civil (MROSC), este manual estrutura orientações e 
boas práticas para a prestação de contas, focando na transparência, eficiência, controle 
de resultados, legalidade e interesse público. 

No âmbito das parcerias com a Administração Pública, a prestação de contas é o 
procedimento por meio do qual a Organização da Sociedade Civil (OSC) comprova a 
execução do objeto pactuado e a adequada utilização dos recursos públicos 
transferidos.  

O dever de prestar contas está previsto no art. 70 da Constituição Federal, que 
estabelece que toda pessoa física ou jurídica que utilize recursos públicos deve 
comprovar a boa e regular aplicação desses recursos perante os órgãos de controle. 

A ênfase deste manual está na fase de execução da parceria, momento no qual se 
verifica o cumprimento do objeto pactuado, a regularidade da aplicação dos recursos 
transferidos e o alcance dos resultados estabelecidos. 

2. CONCEITOS FUNDAMENTAIS DA LEI Nº 13.019/2014 PARA A 
PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A Lei Federal nº 13.019/2014, apresenta diversos conceitos e fundamentos 
indispensáveis à correta compreensão das regras de prestação de contas. A seguir, são 
destacados os principais pontos: 

●​ Organização da Sociedade Civil (OSC): Entidade privada sem fins lucrativos, 
que não distribui excedentes, lucros ou vantagens a seus membros, aplicando-os 
integralmente em suas finalidades sociais. Incluem-se como OSCs (art. 2º, I, Lei 
13.019/2014): 

a) entidades privadas sem fins lucrativos (associações e fundações); 
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b) sociedades cooperativas abrangidas pela Lei, a exemplo das voltadas  à 
inclusão produtiva e geração de renda, apoio a trabalhadores rurais; projetos de 
interesse público e social; 

c) organizações religiosas que executem projetos/atividades de interesse público 
e social, distintas das atividades religiosas.  

●​ Administração Pública: Compreende União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista que prestem serviços públicos. 

●​ Parceria: Relação jurídica formal entre a Administração Pública e a OSC, 
baseada na mútua cooperação para alcançar finalidades de interesse público e 
recíproco. 

●​ Termo de Colaboração: Instrumento proposto pela Administração Pública, com 
transferência de recursos financeiros. 

●​ Termo de Fomento: Instrumento proposto pela OSC, também com transferência 
de recursos financeiros. 

●​ Acordo de Cooperação: Instrumento para parcerias sem transferência de 
recursos financeiros, firmadas com base na cooperação mútua. 

●​ Plano de Trabalho: Documento obrigatório e integrante da parceria, contendo: 
○​ Diagnóstico da realidade; 
○​ Metas; 
○​ Atividades ou projetos a executar; 
○​ Cronograma, orçamento e forma de execução; 
○​ Parâmetros para avaliação dos resultados. 

●​ Atividade: Ação contínua ou permanente, de natureza pública e colaborativa. 
●​ Projeto: Ação limitada no tempo, com produto definido e finalidade pública. 
●​ Gestor da Parceria: Agente público responsável pela execução, controle e 

fiscalização da parceria, designado oficialmente. 
●​ Comissão de monitoramento e avaliação: órgão colegiado da Administração, 

constituído por ato publicado, com participação de pelo menos um servidor 
efetivo, destinado a monitorar e avaliar as parcerias firmadas por termo de 
colaboração ou de fomento. 

3. OBRIGAÇÕES DAS PARTES ENVOLVIDAS NA PARCERIA 
 
A execução das parcerias entre o poder público e as Organizações da Sociedade Civil 
(OSCs) deve ser pautada pelo cumprimento dos papéis e responsabilidades específicas 
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de cada ator envolvido. Cada parte possui atribuições próprias e visam assegurar o 
alcance dos objetivos pactuados e a proteção do interesse público.  

3.1. Da Organização da Sociedade Civil (OSC) 

A Organização da Sociedade Civil deve executar o objeto da parceria, observando o que 
foi estabelecido no plano de trabalho. Isso implica que a implementação das ações 
pactuadas estejam de acordo com os prazos, metas e indicadores definidos. A entidade 
deve assegurar a aplicação correta dos recursos recebidos, de forma exclusiva para as 
finalidades da parceria. 

Além disso, é obrigação da OSC manter registros contábeis e financeiros que 
comprovem a adequada utilização dos recursos, apresentando relatórios de execução 
física e financeira que permitam a avaliação pelo poder público e pela sociedade. A 
transparência também deve ser observada na prestação de contas formal e na 
divulgação das atividades e resultados alcançados. 

Cabe ainda à OSC zelar pela conformidade com a legislação vigente, incluindo normas 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e de proteção de dados, bem como manter 
condições técnicas, operacionais e gerenciais para o cumprimento do objeto da 
parceria. 

3.2. Do Gestor da Parceria 

O gestor público designado deve acompanhar a execução da parceria de forma 
contínua, verificando se as metas, prazos e indicadores do plano de trabalho estão 
sendo cumpridos. Compete-lhe analisar relatórios apresentados pela OSC, realizar 
visitas técnicas e fiscalizar a correta aplicação dos recursos, sempre em conformidade 
com a legislação vigente e com os objetivos pactuados. 
 
Também é sua atribuição identificar e comunicar eventuais irregularidades ou riscos 
que possam comprometer a execução da parceria, adotando as providências necessárias 
para sua correção. Além disso, deve emitir pareceres técnicos sobre a execução e a 
prestação de contas, servindo de referência para a avaliação dos resultados obtidos. 
 
O gestor atua ainda como interlocutor entre o poder público e a Organização da 
Sociedade Civil, garantindo o fluxo de informações, esclarecendo dúvidas e mediando 
ajustes que se façam necessários, de modo a assegurar a continuidade das ações e a boa 
utilização dos recursos públicos. 
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3.3. Da Comissão de Monitoramento e Avaliação 
 
A Comissão de Monitoramento e Avaliação deve acompanhar e avaliar os resultados da 
parceria, verificar o cumprimento das metas e indicadores, analisar a prestação de 
contas e garantir a transparência e eficiência do uso dos recursos públicos. É formada 
por pessoas que têm conhecimento sobre um determinado tema, com idêntico poder, 
ou seja, não havendo hierarquia entre os membros, mas sim o aproveitamento de suas 
experiências e conhecimentos que, reunidas, decidem coletivamente sobre um 
determinado assunto.​
 

Quadro Resumo 1 – Obrigações das Partes Envolvidas na Parceria 

Parte Obrigações Principais 

OSC – Organização 
da Sociedade Civil 

●​ Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos 
recebidos1 

●​ Executar fielmente o plano de trabalho2 
●​ Apresentar relatórios de execução física e financeira com 

comprovantes3 
●​ Guardar documentos por 10 anos4 
●​ Observar os prazos legais para prestação de contas5 

 

Gestor da Parceria6 

●​  Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria 
●​  Propor alterações no plano de trabalho, se necessário7 
●​  Emitir parecer técnico sobre a prestação de contas 
●​  Sugerir medidas corretivas diante de irregularidades 
●​  Disponibilizar materiais e equipamentos necessários às 

atividades de monitoramento e avaliação 
●​  Comunicar formalmente fatos relevantes ao órgão público 

Comissão de 
Monitoramento e 

Avaliação 

●​ Analisar e homologar relatório técnico de monitoramento8 
●​ Elaborar relatório técnico circunstanciado 
●​ Propor aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição 
●​ Homologar o Relatório de Avaliação Final9 
●​ Julgar tecnicamente a conformidade da parceria 

 

9 Art. 66, parágrafo único II da Lei Federal nº 13.019/2014 

8  Art. 59 da da Lei Federal nº 13.019/2014 

7 Art. 57 da Lei Federal nº 13.019/2014 

6 Art. 61 da Lei Federal nº 13.019/2014 

5 Art. 63 da Lei Federal nº 13019/2014 

4 Art. 68 da Lei Federal nº 13019/2014 

3 Art. 1º da Resolução TCE-PE nº 020/2005 

2 Art. 33, V, c, da Lei Federal nº 13.019/2014 

1 Art. 69 da Lei Federal nº 13.019/2014 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm#:~:text=Art.%2066.%20A%20presta%C3%A7%C3%A3o%20de%20contas%20relativa%20%C3%A0%20execu%C3%A7%C3%A3o%20do%20termo%20de%20colabora%C3%A7%C3%A3o%20ou%20de%20fomento%20dar%2Dse%2D%C3%A1%20mediante%20a%20an%C3%A1lise%20dos%20documentos%20previstos%20no%20plano%20de%20trabalho%2C%20nos%20termos%20do%20inciso%20IX%20do%20art.%2022%2C%20al%C3%A9m%20dos%20seguintes%20relat%C3%B3rios%3A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm#:~:text=elementos%2C%20dever%C3%A1%20conter%3A-,Art.%2059.%20A%20administra%C3%A7%C3%A3o%20p%C3%BAblica%20emitir%C3%A1%20relat%C3%B3rio%20t%C3%A9cnico%20de%20monitoramento%20e,apresenta%C3%A7%C3%A3o%20da%20presta%C3%A7%C3%A3o%20de%20contas%20devida%20pela%20organiza%C3%A7%C3%A3o%20da%20sociedade%20civil.,-(Reda%C3%A7%C3%A3o%20dada%20pela
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm#:~:text=Art.%2057.%20O%20plano%20de%20trabalho%20da%20parceria%20poder%C3%A1%20ser%20revisto%20para%20altera%C3%A7%C3%A3o%20de%20valores%20ou%20de%20metas%2C%20mediante%20termo%20aditivo%20ou%20por%20apostila%20ao%20plano%20de%20trabalho%20original.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm#:~:text=Art.%2061.%20S%C3%A3o%20obriga%C3%A7%C3%B5es%20do%20gestor%3A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm#:~:text=Art.%2063.%20A%20presta%C3%A7%C3%A3o%20de%20contas%20dever%C3%A1%20ser%20feita%20observando%2Dse%20as%20regras%20previstas%20nesta%20Lei%2C%20al%C3%A9m%20de%20prazos%20e%20normas%20de%20elabora%C3%A7%C3%A3o%20constantes%20do%20instrumento%20de%20parceria%20e%20do%20plano%20de%20trabalho.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm#:~:text=Art.%2068.%20Os%20documentos%20inclu%C3%ADdos%20pela%20entidade%20na%20plataforma%20eletr%C3%B4nica%20prevista%20no%20art.%2065%2C%20desde%20que%20possuam%20garantia%20da%20origem%20e%20de%20seu%20signat%C3%A1rio%20por%20certifica%C3%A7%C3%A3o%20digital%2C%20ser%C3%A3o%20considerados%20originais%20para%20os%20efeitos%20de%20presta%C3%A7%C3%A3o%20de%20contas.
https://www.tcepe.tc.br/internet/index.php/res-2005/133-resolucao-tc-n-0020-2005
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm#:~:text=c)%20instala%C3%A7%C3%B5es%2C%20condi%C3%A7%C3%B5es%20materiais%20e%20capacidade%20t%C3%A9cnica%20e%20operacional%20para%20o%20desenvolvimento%20das%20atividades%20ou%20projetos%20previstos%20na%20parceria%20e%20o%20cumprimento%20das%20metas%20estabelecidas.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm#:~:text=Art.%2069.%20A%20organiza%C3%A7%C3%A3o%20da%20sociedade%20civil%20prestar%C3%A1%20contas%20da%20boa%20e%20regular%20aplica%C3%A7%C3%A3o%20dos%20recursos%20recebidos%20no%20prazo%20de%20at%C3%A9%20noventa%20dias%20a%20partir%20do%20t%C3%A9rmino%20da%20vig%C3%AAncia%20da%20parceria%20ou%20no%20final%20de%20cada%20exerc%C3%ADcio%2C%20se%20a%20dura%C3%A7%C3%A3o%20da%20parceria%20exceder%20um%20ano.
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4. FLUXO DE PROCESSO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  

O processo de prestação de contas segue um fluxo composto pelas seguintes etapas: 

4.1 Elaboração dos Relatórios (objeto e financeiro) 

A prestação de contas deve apresentar informações que possibilitem ao gestor verificar 
o progresso ou confirmar que o objeto da parceria foi executado conforme 
estabelecido, incluindo a descrição detalhada das atividades desenvolvidas e a 
demonstração do cumprimento das metas e resultados previstos até o período 
abrangido pela prestação do relatório de execução do projeto, que deve conter: 

As atividades realizadas; 

O cumprimento das metas estabelecidas; 

Os resultados alcançados. 

Em paralelo, deve ser elaborado o relatório financeiro, que demonstra como os recursos 
foram utilizados. 

Quadro Resumo 2 – Relatórios da Prestação de Contas 

Tipo de 
Relatório  

Objetivo Conteúdo / Requisitos Principais Responsáveis 

Relatório de 
Execução do 
Objeto10 

Demonstrar as 
ações realizadas 
conforme plano 
de trabalho 

●​ Descrição detalhada das atividades 
realizadas conforme os objetivos do Termo 
de Colaboração ou Fomento 

●​ Plano de trabalho com metas, atividades, 
previsão de receitas e despesas, prazos e 
indicadores para aferição das metas 

OSC 

Relatório de 
Execução 
Financeira11 

Detalhar como 
os recursos 
foram utilizados 

●​ Descrição detalhada das receitas e despesas 
realizadas 

●​ Comprovação documental12: extratos 
bancários, notas fiscais, comprovantes de 
pagamento, contratos e recibos 

●​ Demonstração do nexo de causalidade13 
entre receitas e despesas 

OSC 

 

13 Art. 36, §2º da Lei Federal n°13.019/2014 

12 Art. 59, § 1º, V da Lei Federal nº 13.019/2014 

11  Art. 64, § 2º e Art. 66, II da Lei Federal nº 13.019/2014 

10  Art. 22, incisos I-IV e Art. 66, I da Lei Federal nº 13.019/2014 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm#:~:text=%C2%A7%202%C2%BA%20Os%20dados%20financeiros%20ser%C3%A3o%20analisados%20com%20o%20intuito%20de%20estabelecer%20o%20nexo%20de%20causalidade%20entre%20a%20receita%20e%20a%20despesa%20realizada%2C%20a%20sua%20conformidade%20e%20o%20cumprimento%20das%20normas%20pertinentes.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm#:~:text=V%20%2D%20an%C3%A1lise%20dos%20documentos%20comprobat%C3%B3rios%20das%20despesas%20apresentados%20pela%20organiza%C3%A7%C3%A3o%20da%20sociedade%20civil%20na%20presta%C3%A7%C3%A3o%20de%20contas%2C%20quando%20n%C3%A3o%20for%20comprovado%20o%20alcance%20das%20metas%20e%20resultados%20estabelecidos%20no%20respectivo%20termo%20de%20colabora%C3%A7%C3%A3o%20ou%20de%20fomento%3B%20(Reda%C3%A7%C3%A3o%20dada%20pela%20Lei%20n%C2%BA%2013.204%2C%20de%202015)
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm#:~:text=%C2%A7%202%C2%BA%20Os%20dados%20financeiros%20ser%C3%A3o%20analisados%20com%20o%20intuito%20de%20estabelecer%20o%20nexo%20de%20causalidade%20entre%20a%20receita%20e%20a%20despesa%20realizada%2C%20a%20sua%20conformidade%20e%20o%20cumprimento%20das%20normas%20pertinentes.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm#:~:text=II%20%2D%20relat%C3%B3rio%20de%20execu%C3%A7%C3%A3o%20financeira%20do%20termo%20de%20colabora%C3%A7%C3%A3o%20ou%20do%20termo%20de%20fomento%2C%20com%20a%20descri%C3%A7%C3%A3o%20das%20despesas%20e%20receitas%20efetivamente%20realizadas%20e%20sua%20vincula%C3%A7%C3%A3o%20com%20a%20execu%C3%A7%C3%A3o%20do%20objeto%2C%20na%20hip%C3%B3tese%20de%20descumprimento%20de%20metas%20e%20resultados%20estabelecidos%20no%20plano%20de%20trabalho.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm#:~:text=Art.%2022.%20Dever%C3%A1%20constar%20do%20plano%20de%20trabalho%20de%20parcerias%20celebradas%20mediante%20termo%20de%20colabora%C3%A7%C3%A3o%20ou%20de%20fomento%3A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm#:~:text=Art.%2066.%20A%20presta%C3%A7%C3%A3o%20de%20contas%20relativa%20%C3%A0%20execu%C3%A7%C3%A3o%20do%20termo%20de%20colabora%C3%A7%C3%A3o%20ou%20de%20fomento%20dar%2Dse%2D%C3%A1%20mediante%20a%20an%C3%A1lise%20dos%20documentos%20previstos%20no%20plano%20de%20trabalho%2C%20nos%20termos%20do%20inciso%20IX%20do%20art.%2022%2C%20al%C3%A9m%20dos%20seguintes%20relat%C3%B3rios%3A
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A Lei 13019/2014 também prevê os seguintes relatórios: 
 

Quadro Resumo 3 – Outros Relatórios e documentos  

Tipo de 
Relatório  

Objetivo Conteúdo / Requisitos Principais Responsáveis 

Relatório 
Técnico de  
Monitoramento 
e Avaliação14 

Demonstrar que a 
parceria permanece 
a melhor opção sob 
a ótica da 
administração 
pública 

●​ Descrição das atividades e metas 
estabelecidas 

●​ Análise das atividades realizadas com 
base em indicadores estabelecidos e 
aprovados no plano de trabalho 

●​ Valores efetivamente transferidos pela 
administração pública 

●​ Análise dos documentos 
comprobatórios das despesas 
apresentados pela organização da 
sociedade civil 

●​ análise de eventuais auditorias 
realizadas pelos controles interno e 
externo 

Comissão de 
Monitoramento 
e Avaliação) 

 

Comprovante 
de devolução 
de recursos não 
aplicados15 

Comprovar a 
restituição ao erário 
de saldos não 
utilizados ou não 
comprovados pela 
OSC após o 
encerramento da 
parceria 

●​ Comprovante de depósito bancário 
identificado; 

●​ Valor devolvido e data da operação; 
●​ Referência ao instrumento da parceria 

e motivo da devolução (ex: saldo 
remanescente, glosa). 

OSC 

Parecer 
Técnico 
conclusivo16 

Fundamentar a 
análise final da 
prestação de contas 
apresentada pela 
OSC e subsidiar o 
julgamento 
administrativo 

●​ Análise consolidada dos relatórios 
apresentados; 

●​ Verificação da conformidade da 
execução física e financeira; 

●​ Indicação sobre a aprovação total, 
parcial (com ressalvas) ou rejeição das 
contas; 

●​ Encaminhamentos para providências, 
quando necessário. 

Gestor da 
Parceria 

16  Art. 67 da Lei Federal nº 13.019/2014 
15  Art. 52 da Lei Federal nº 13.019/2014 

14  Art. 59, § 1º da Lei Federal nº 13.019/2014 
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________________________ 

4.2 Organização dos Documentos Comprobatórios 

As informações financeiras serão examinadas com o objetivo de verificar a relação 
entre as receitas recebidas e as despesas realizadas, sua conformidade e o atendimento 
às normas aplicáveis. Valores referentes a metas e resultados não alcançados, sem 
justificativa adequada, deverão ser desconsiderados (glosados). Para garantir a 
regularidade da prestação de contas, é fundamental que a organização apresente a 
documentação de acordo com as exigências legais.  

4.3 Verificação de Saldos e Devolução 

É obrigatória a verificação do saldo remanescente na conta específica da parceria. Caso 
existam valores não utilizados, estes devem ser devolvidos à Administração Pública, 
devidamente atualizados, para a conta informada pela unidade gestora da parceria, 
conforme orientações legais. 

Quadro Resumo – Saldo Remanescente 

Subitem Conteúdo / Regras Principais 

Saldo 
Remanescente17 

●​ Deve ser devolvido à conta informada pela Administração Pública 
ao final da parceria. 

●​ Comprovante deve conter: valor total devolvido, nº do processo 
administrativo, nº do termo de parceria (fomento, colaboração ou 
cooperação) e CNPJ da OSC. 

●​ Encaminhar formalmente ao órgão público. 

 

4.4 Envio à Comissão de Monitoramento e Avaliação 

Toda a documentação e os relatórios devem ser enviados à comissão de monitoramento 
e avaliação, observando o prazo previsto no instrumento da parceria. 

4.5 Análise Técnica e Classificação 

O órgão público competente realizará uma análise técnica quanto à execução do objeto 
e à regularidade da aplicação dos recursos. 

4.6 A prestação de contas será classificada como: 

●​ Regular (quando não houver falhas ou impropriedades); 

17 Art. 56, II do Decreto Federal nº 8.726/2016 
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________________________ 

●​ Regular com ressalvas (quando houver falhas formais que não comprometem o 
resultado); 

●​ Irregular (quando constatadas impropriedades graves ou má gestão dos 
recursos). 

Valores relacionados a metas e resultados não alcançados, sem justificativas adequadas, 
poderão ser glosados (desconsiderados). 

4.7 Decisão da Autoridade Competente 

Com base na análise técnica, a autoridade competente emitirá uma decisão final sobre 
a prestação de contas. 

Com base na análise técnica , a autoridade competente emitirá uma decisão final sobre 
a prestação de contas. Esta deliberação deverá ocorrer em um "prazo razoável" 

4.8 Publicação e Transparência 

A decisão final e demais informações relevantes devem ser disponibilizadas em meios 
acessíveis ao público, assegurando a transparência e permitindo o efetivo controle 
social por qualquer cidadão. 

 

_______________________
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________________________ 

5. PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO E COMPROVAÇÃO 

5.1. Avaliação dos Documentos de Execução Física e Financeira 

A avaliação consiste na análise dos documentos que comprovam a execução física e 
financeira da parceria, de forma a verificar se os recursos foram aplicados 
corretamente. 

Na dimensão física, analisam-se as atividades executadas, os produtos entregues e as 
evidências materiais, como relatórios, fotos, listas de presença e certificados, além dos 
indicadores de resultado. Já na dimensão financeira, são conferidas notas fiscais, 
recibos, contratos e extratos bancários da conta da parceria, avaliando se os gastos têm 
relação direta com as atividades desenvolvidas, se foram feitos dentro do prazo e se não 
há despesas irregulares. A seguir, o quadro resumo com os procedimentos/exigências 
da avaliação e comprovação da execução física e financeira.  

Quadro Resumo 5 – Exigências da Avaliação e Comprovação da Execução Física 
e Financeira 

Item Exigência 

Gestor da Parceria18 
Deve haver um servidor responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do ajuste. 

Aplicação conforme 
plano de trabalho19 

Os recursos devem ser utilizados conforme o plano de trabalho e o 
cronograma de desembolso aprovados. 

Conta específica20 
Os recursos financeiros devem ser depositados e movimentados 
em conta bancária específica. 

Documentação 
organizada e acessível21 

Todos os documentos devem estar organizados, legíveis e de livre 
acesso aos agentes da administração pública, controle interno e 
externo. 

Prazo de emissão fiscal 
Os documentos fiscais devem ser emitidos dentro da vigência do 
instrumento da parceria. 

6. DESPESAS PERMITIDAS E DESPESAS VEDADAS 

Toda a movimentação financeira dos recursos deve-se levar em conta o interesse 
público, os princípios da economicidade, moralidade, impessoalidade, legalidade e 

21 Art. 42, XV da Lei Federal nº 13.019/2014 

20 Art. 38, §1º do Decreto Federal 8.726/2016 

19 Art. 42, III da Lei Federal nº 13.019/2014 

18 Art. 8º,  III da Lei Federal nº 13.019/2014 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm#:~:text=III%20%2D%20designar%C3%A1%20gestores%20habilitados%20a%20controlar%20e%20fiscalizar%20a%20execu%C3%A7%C3%A3o%20em%20tempo%20h%C3%A1bil%20e%20de%20modo%20eficaz%3B%20(Inclu%C3%ADdo%20pela%20Lei%20n%C2%BA%2013.204%2C%20de%202015)


 
________________________ 

eficiência. De acordo com a Lei Federal nº 13.019/2014, consideram-se permitidas e 
vedadas: 

 

Quadro Resumo 4 – Despesas Permitidas e Vedadas 

✅ Despesas Permitidas (desde que previstas no plano de trabalho) 

Categoria Descrição 

Recursos humanos22 

Remuneração da equipe envolvida na execução da parceria, 
incluindo pessoal da própria organização, com salários, encargos 
sociais e demais custos trabalhistas. 

Diárias e 
deslocamentos23 

Gastos com transporte, hospedagem e alimentação, quando 
necessários para a realização das atividades previstas. 

Custos indiretos24 

Despesas administrativas necessárias para o funcionamento das 
ações, como aluguel de espaços, serviços de terceiros, 
comunicação e apoio operacional. 

Aquisição de bens e 
serviços permanentes25 

Compra de equipamentos, materiais duráveis e serviços para 
preparar o espaço físico necessário à execução das atividades. 

 

❌ Despesas Vedadas 

Categoria Descrição 

Uso para fins diferentes 
do objeto da parceria26 

Não é permitido aplicar os recursos em atividades que não estejam 
previstas no objeto da parceria. 

Pagamento de servidores 
públicos27 

É vedado pagar salários ou benefícios a servidores ou empregados 
da administração pública com recursos da parceria. 

Pagamentos em espécie28 
Não são aceitos pagamentos em dinheiro, exceto em casos 
excepcionais e autorizados previamente no plano da parceria. 

Gastos fora do prazo da 
parceria 

Qualquer despesa feita antes do início ou após o fim da parceria, 
ou com nota fiscal emitida fora do período de execução, é 
considerada irregular. 

 
 

28 Art. 53, parágrafos §1º e §2º da Lei Federal nº 13.019/2014 

27 Art. 45, II da Lei Federal nº 13.019/2014 

26  art. 45, I da Lei Federal nº 13.019/2014 
25  art. 46, IV da Lei Federal nº 13.019/2014 
24  art. 46, III da Lei Federal nº 13.019/2014 
23 art. 46, I da Lei Federal nº 13.019/2014 

22 art. 46, I da Lei Federal nº 13.019/2014 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm#:~:text=III%20%2D%20custos%20indiretos%20necess%C3%A1rios%20%C3%A0%20execu%C3%A7%C3%A3o%20do%20objeto%2C%20seja%20qual%20for%20a%20propor%C3%A7%C3%A3o%20em%20rela%C3%A7%C3%A3o%20ao%20valor%20total%20da%20parceria%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm#:~:text=I%20%2D%20remunera%C3%A7%C3%A3o%20da%20equipe%20encarregada,demais%20encargos%20sociais%20e%20trabalhistas%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm#:~:text=I%20%2D%20remunera%C3%A7%C3%A3o%20da%20equipe%20encarregada,demais%20encargos%20sociais%20e%20trabalhistas%3B
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Os recursos vinculados à parceria devem ser depositados em 
conta bancária específica, aberta em instituição financeira pública indicada pela 
Administração, sem cobrança de tarifas. Eventuais rendimentos obtidos em 
aplicações financeiras deverão ser obrigatoriamente destinados à execução do objeto 
da parceria ou, caso não utilizados, devolvidos ao final da execução.  

A movimentação desses valores deve ocorrer exclusivamente por meio de 
transferências eletrônicas que identifiquem os beneficiários finais, sendo 
desaconselhada a utilização da mesma conta para outras operações financeiras 
distintas do objeto da parceria. Para a prestação de contas, exige-se a apresentação 
de extratos completos, acompanhados de todos os comprovantes das transferências 
realizadas. 

 

7. DOCUMENTOS FISCAIS ACEITOS E DOCUMENTOS NÃO ACEITOS 

7.1 Documentos Fiscais Aceitos 

Para a prestação de contas das parcerias firmadas nos termos da Lei Federal nº 
13.019/2014, serão aceitos documentos fiscais válidos, desde que relacionados à 
execução do objeto, em conformidade com o plano de trabalho e dentro da vigência da 
parceria. As despesas devem ser comprovadas de forma clara, com identificação da 
OSC, descrição do item ou serviço e aderência aos objetivos pactuados. 

●​ Priorizar documentos fiscais eletrônicos. 
●​ Notas manuais, sem QR Code ou sem registro nos 

sistemas oficiais, não serão aceitas salvo em casos 
excepcionais e devidamente justificados. 

7.2 Documentos Não Aceitos 
No processo de análise técnica da prestação de contas, serão desconsiderados e 
glosados os documentos que não atendam aos critérios legais e técnicos. A seguir, 
quadro resumo que contempla regras sobre o saldo remanescente, pagamento e regras 
bancárias, documentos aceitos e não aceitos. 

_______________________
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Quadro Resumo – Documentos aceitos e não aceitos 

Subitem Conteúdo / Regras Principais 

Documentos 
Fiscais Aceitos 

✔️ Exemplos: 
●​ Nota Fiscal Eletrônica (NF-e); 
●​ Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e); 
●​ Nota Fiscal Avulsa (NFA-e); 
●​ Recibo de Pessoa Física (RPA), quando permitido; 
●​ Outros documentos válidos conforme a legislação tributária. 
●​  📌 Devem conter: identificação da OSC, descrição detalhada, relação direta com 

o objeto da parceria e compatibilidade com o período de vigência. 

Documentos Não 
Aceitos 

❌ Exemplos: 
●​  Cupons fiscais, extratos de cartão, recibos genéricos; 
●​ Documentos rasurados, ilegíveis, adulterados ou emitidos fora da vigência; 
●​ Notas fiscais inidôneas ("frias"); 
●​ Qualquer documento sem nexo com o plano de trabalho ou que não comprove de 

forma inequívoca a aplicação dos recursos. 
●​ 🔍 Serão glosados na análise técnica. 

 

8. MEDIDAS ADMINISTRATIVAS IMEDIATAS E PENALIDADES 
A constatação de irregularidades, omissões, falhas na execução, na prestação de contas, 
ou atos praticados com dolo, fraude ou má-fé, poderão ensejar, isolada ou 
cumulativamente, as seguintes consequências administrativas, civis e quando aplicável, 
penais: 

8.1 Medidas Administrativas Imediatas 

●​ Glosa parcial ou total de despesas, com a consequente não aprovação dos gastos 
não comprovados ou realizados em desconformidade com o plano de trabalho 
ou a legislação; 

●​ Obrigação de devolução dos valores glosados, acrescidos de atualização 
monetária e quando cabível, juros e multa, em favor do erário municipal; 

●​ Instauração de Tomada de Contas Especial (TCEsp), quando verificado indício 
de dano ao erário, nos termos da Resolução TC nº 36/2018.​
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________________________ 

8.2 Penalidades29: 

A administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes 
sanções: 

I – Advertência, quando se tratar de infração de menor gravidade;​
II – Suspensão temporária de participação em novas parcerias com a Administração 
Pública, pelo prazo de até 2 (dois) anos, nos casos de descumprimento das obrigações 
pactuadas, reincidência ou irregularidades relevantes;​
III – Declaração de inidoneidade, impedindo a entidade de firmar parcerias com 
qualquer esfera da Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos que 
levaram à penalidade ou até que seja promovida sua reabilitação, desde que ressarcidos 
os prejuízos causados ao erário; 

O descumprimento das obrigações previstas no instrumento de parceria, na legislação 
aplicável e nas normas de controle poderá gerar, além das sanções administrativas, 
a apuração de responsabilidades civis e criminais, nos termos da legislação vigente, 
com comunicação, se for o caso, ao Ministério Público, Tribunal de Contas e demais 
órgãos de controle e fiscalização. 

 

Quadro resumo 6 - Medidas Administrativas Imediatas e Penalidades 
   

⚠️ Glosa parcial ou total de despesas  
💰Obrigação de devolução de valores glosados 
com atualização 

   

📄 Instauração de Tomada de Contas 
Especial (TCE), se houver indício de 
dano ao erário 

 
🛑 Penalidades: advertência, suspensão de até 
2 anos, inidoneidade, responsabilização civil e 
penal 

 

9. IRREGULARIDADES MAIS FREQUENTES NAS PRESTAÇÕES DE 
CONTAS 

Com o objetivo de prevenir falhas e orientar a correta prestação de contas pelas 
Organizações da Sociedade Civil (OSCs), listam-se a seguir as irregularidades mais 
frequentemente identificadas pelos órgãos de controle externo, especialmente o 

29 Art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014 
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________________________ 

Tribunal de Contas da União (TCU), conforme destacado na 8ª edição da Cartilha de 
Transferências Voluntárias da União30. 

A observância dessas situações serve como alerta para os principais riscos e reforça a 
necessidade de atenção à boa governança e à transparência na execução das parcerias. 

Quadro Resumo 7 – Irregularidades Mais Frequentes nas Prestações de Contas 

Irregularidade Descrição / Observações Principal 

Omissão na prestação 
de contas 

Pode configurar dano ao erário; caracteriza descumprimento grave. 

Falta de comprovação 
da aplicação dos 
recursos 

Não apresentar documentos ou evidências que justifiquem o uso dos 
recursos públicos. 

Ausência de 
documentos 
obrigatórios 

Mesmo em caso de extravio, não isenta a OSC de responsabilidade. 

Justificativas genéricas 
e sem provas 

Alegações como enchentes, mudanças de gestão, entre outras, não 
afastam a obrigação de prestar contas se não forem devidamente 
comprovadas. 

Responsabilidade do 
gestor sucessor 

O novo gestor pode ser responsabilizado se não adotar providências 
para regularizar a situação herdada. 

Entrega fora do prazo 
ou por pessoa 
condenada 

Prestações de contas fora do prazo legal ou feitas por indivíduos 
inabilitados (ex. condenados por má gestão). 

 

A ausência de prestação de contas ou o envio de documentos 
incompletos pode resultar em sanções previstas na Lei Federal nº 
13.019/2014, como suspensão de repasses, devolução de recursos e 
impedimento de celebrar novas parcerias. 

 

30Cartilha de transferências voluntárias da União: TCU 2025 - 8ª ed. 
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10. CLASSIFICAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E 
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA 

10.1 Classificação da Prestação de Contas 

A análise da prestação de contas será realizada pelo órgão gestor da parceria, com base 
nos pareceres técnico, contábil e jurídico, e serão classificadas como: Regular, Regular 
com Ressalvas ou Irregular. A seguir detalhamos:   

I – Regular 

Quando comprovada a adequada execução do objeto pactuado, a correta aplicação dos 
recursos transferidos e a observância de todas as exigências legais, regulamentares e 
contratuais. 

II – Regular com Ressalvas 

Quando, embora atendidos os objetivos da parceria e demonstrada a aplicação dos 
recursos de forma satisfatória, forem identificadas impropriedades formais ou falhas de 
natureza administrativa que não comprometam de maneira relevante a execução do 
objeto ou a integridade dos recursos públicos. Nesse caso, poderão ser determinadas 
recomendações e ajustes para prevenir a reincidência das falhas. 

III – Irregular 

Quando constatada a não execução ou execução parcial do objeto, a aplicação irregular 
dos recursos transferidos, a ausência ou insuficiência de comprovação documental, ou 
ainda a ocorrência de irregularidades que comprometam a finalidade pública da 
parceria. A classificação como irregular poderá ensejar a devolução de recursos, 
aplicação de sanções e comunicação aos órgãos de controle interno e externo, 
conforme a gravidade do caso. 

10.2 Transparência e Controle Social 

A transparência e a publicidade aplicam-se a todas as etapas da parceria, da fase 
preparatória até o fim da prestação de contas, com exceção apenas quando a divulgação 
puder comprometer a segurança em programas de proteção31.   

Deveres da Administração Pública: 

31 Art. 87 da Lei Federal n° 13.019/2014 
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➢​ Manter, em seu site oficial, a relação das parcerias celebradas e os respectivos 
planos de trabalho, até 180 dias após o encerramento32. 

➢​ Viabilizar o acompanhamento pela internet da liberação de recursos das 
parcerias33. 

Deveres da OSC (art. 11): 

➢​ Divulgar, em seu site (se houver) e em locais visíveis de suas 
sedes/estabelecimentos, todas as parcerias celebradas com a Administração34. 

Conteúdo mínimo das publicações35: 

I – data e identificação do instrumento e do órgão; 
II – nome da OSC e CNPJ; 
III – descrição do objeto; 
IV – valor total e, quando houver, valores liberados; 
V – situação da prestação de contas (data prevista, data apresentada, prazo de 
análise e resultado conclusivo); 
VI – quando houver equipe paga com recursos da parceria, valor total da 
remuneração, funções e remuneração prevista. 
 

Quadro Resumo 8 – Análise da Prestação de Contas, Classificação e Transparência 
Pública 

Subitem Conteúdo / Regras Principais 

Classificação da 
Prestação de Contas 

As prestações de contas serão avaliadas como: 
 
✅ Regular – Execução e documentação completas e corretas 
⚠️ Regular com Ressalvas – Falhas formais sem impacto na execução 
ou prejuízo ao erário 
❌ Irregular – Omissão, desvio de finalidade, não execução do objeto 
ou dano comprovado ao erário 

35 Art. 11, parágrafo único da Lei Federal nº 13.019/2014 

34 Art. 11 da Lei Federal nº 13.019/2014 

33 Art. 50 da Lei Federal nº 13.019/2014 

32 Art. 10 da Lei Federal nº 13.019/2014 
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Transparência e 
Controle Social 

Obrigatória a divulgação de: 
→ Nome e CNPJ da OSC 
→ Valor total recebido 
→ Objeto da parceria 
→ Relatórios e resultados alcançados 
 
Deve ocorrer: 
→ Em local visível na sede da OSC 
→ Em plataformas digitais (site, redes sociais, portal público) 
 
Recomendado: 
→ Realização de audiências públicas 
→ Criação de canais de participação e consulta (ouvidoria, e-mail, 
formulário) 
→ Implementação de ferramentas digitais de consulta pública como 
portais de transparência específicos para parcerias e convênios. 

 

Essa divulgação deve ocorrer em local visível na sede da entidade e em meio digital 
(site, redes sociais ou portal institucional). 

 

11. CHECKLIST 
Município do Recife​

Modelo proposto pela Controladoria Geral do Município do Recife - CGM​
Gerência Geral de Governança e Orientação 

Checklist - Documentos para Prestação de Contas das Organizações da Sociedade 
Civil 

Razão Social da Entidade:_______________________________ CNPJ: _____________________ 

Termo de Parceria:( ) Fomento ( ) Colaboração ( ) Acordo de Cooperação Número do Acordo/Termo nº: 
____ 

Entregue pela entidade  

1. Encaminhamento e Relatórios 

Ofício do representante da entidade encaminhando a prestação de contas  

Relatório de execução do objeto, assinado pelo representante legal da entidade  

Descrição das atividades desenvolvidas na execução do objeto  

_______________________
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________________________ 

Relatório técnico de execução das etapas (quando for o caso)  

Relatório de execução financeira assinado pelo representante legal da OSC  

2. Evidências de Cumprimento 

Material comprobatório do cumprimento do objeto (fotos, vídeos, outros suportes)  

Relação dos bens adquiridos, produzidos ou construídos (quando for o caso)  

Lista de presença de treinados ou capacitados (quando for o caso)  

3. Documentos Financeiros 

Extrato bancário da conta vinculada à parceria, abrangendo todo o período  

Demonstrativo de receitas e despesas efetivamente realizadas  

Cópias de notas fiscais, recibos de pagamento, cupons fiscais  

Comprovantes de recolhimento de encargos sociais e fiscais incidentes sobre pagamentos 
realizados 

 

Comprovantes de transferência eletrônica (quando aplicável)  

Memória de cálculo do rateio de despesas (quando for o caso)  

Declaração de guarda dos originais dos documentos por, no mínimo, 10 anos  

Entregue pela Administração Pública  

Relatório de visita técnica in loco (quando houver)  

Relatório técnico de monitoramento e avaliação homologado  

Gestor da Parceria  

Emite parecer técnico conclusivo do gestor da parceria sobre a análise final das contas  

Autoridade competente  

Julgamento das contas  

Legendas: (S) - Sim    (N) Não    (NA) - Não se aplica 

12. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
 
BRASIL. Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014. Estabelece o regime jurídico das parcerias entre 
a administração pública e as organizações da sociedade civil. Diário Oficial da União: seção 1, 
Brasília, DF, 1º ago. 2014. Arts. 10, 11, 11 parágrafo único, 50, 59 §1º V, 66 e 87. 
 
BRASIL. Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos. Cartilha de Transferências 
Voluntárias da União. 8. ed. Brasília: MGI, 2025. 
 
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Diário 
Oficial da União, Brasília, DF, 5 out. 1988. 

_______________________
21 



 
________________________ 

Artigos citados: art. 37, art. 70 e art. 71. 
 
BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. Dispõe sobre normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. Diário 
Oficial da União, Brasília, DF, 5 maio 2000. 
 
BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou 
função na administração pública direta, indireta ou fundacional. Diário Oficial da União, 
Brasília, DF, 3 jun. 1992. 
 
BRASIL. Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014. Institui o Marco Regulatório das Organizações 
da Sociedade Civil (MROSC), estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias e dá outras 
providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 1 ago. 2014. 
 
BRASIL. Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016. Regulamenta a Lei nº 13.019/2014 no âmbito 
da União, e orienta procedimentos que podem ser adotados subsidiariamente por estados, 
Distrito Federal e municípios. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 28 abr. 2016. 
 
PERNAMBUCO. Lei nº 12.600, de 14 de junho de 2004. Dispõe sobre a Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco. Diário Oficial do Estado de Pernambuco, 
Recife, PE, 15 jun. 2004. 
 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO (TCE-PE). Resolução TC nº 157, 
de 17 de março de 2021. Dispõe sobre a transparência pública a ser observada pelas Unidades 
Jurisdicionadas. Diário Oficial do Estado de Pernambuco, Recife, PE, 18 mar. 2021. 
 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO (TCE-PE). Resolução TC nº 160, 
de 17 de junho de 2021. Dispõe sobre a transparência ativa das entidades que recebem recursos 
públicos, incluindo Organizações da Sociedade Civil (OSCs). Diário Oficial do Estado de 
Pernambuco, Recife, PE, 18 jun. 2021. 
 
RECIFE. Lei nº 15.563, de 27 de dezembro de 1991. Código Tributário do Município do Recife. 
Diário Oficial do Recife, Recife, PE, 28 dez. 1991. 
 
RECIFE. Documentos fiscais aceitos para prestação de contas da parceria. A comprovação das 
despesas realizadas no âmbito da parceria deve ser feita por meio de documentos fiscais hábeis 
e idôneos, emitidos em conformidade com a legislação tributária do Município do Recife e, 
quando aplicável, com a legislação estadual e federal. 
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13. ANEXO  
 

13.1 Documentos fiscais aceitos para prestação de contas da parceria 
conforme a natureza da despesa 
 
Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e): Documento prioritário para comprovação de 
serviços sujeitos ao ISS no Recife, com validade jurídica como declaração tributária e confissão 
de dívida do prestador (Art. 102; Art. 185-B, § 2º). O tomador (incluindo OSCs) deve consultar 
mensalmente o sistema da NFS-e para verificar a regularidade das notas emitidas (Art. 111, § 
7º). A ausência ou atraso na conversão do RPS em NFS-e está sujeita a sanções (Art. 134, XIII, a 
e b). 
 
Nota Fiscal Eletrônica (NF-e): Utilizada na aquisição de bens e materiais com incidência de 
ICMS. Sua aceitação, embora não diretamente prevista no Código Tributário do Recife, é 
respaldada pela distinção entre mercadoria e serviço contida nos subitens 7.02 e 7.05 do Art. 
102. 
 
Recibo de Prestação de Serviço por Pessoa Física (RPA ou RPCI): Aceito para serviços 
prestados por autônomos, nos termos do Art. 118. O prestador deve estar regular perante o 
fisco, sob pena de responsabilização da OSC parceira pela retenção e recolhimento do ISS na 
fonte, à alíquota de 5% (Art. 111, § 3º). 
 
Nota Fiscal Avulsa de Serviços (NFA-e): Válida quando o prestador não for obrigado à emissão 
regular de NFS-e. Sua emissão está prevista no Código, sujeita à Taxa de Serviços Diversos 
(TSD) (Art. 140, IV c/c Art. 312, § 1º). 
 
Outros Documentos Válidos: A Secretaria de Finanças do Recife pode autorizar modelos 
especiais de documentos fiscais e regimes especiais de emissão e escrituração (Art. 128, I a III). 
Todas as pessoas físicas ou jurídicas, inclusive imunes ou isentas, estão sujeitas às obrigações 
acessórias da legislação tributária municipal (Art. 127; Art. 145). 
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